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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0385/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Milton Ferreira, que altera a Lei nº 

14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de inserir no Calendário de Eventos da 

Cidade de São Paulo, o "São João - SP". 

 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no mês de julho, quando 

“serão realizados eventos e atividades culturais que contarão a história do povo nordestino, 

bem como a gastronomia, shows e espetáculos artísticos, difundindo a cultura do Nordeste”. 

 

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições para seguir em 
tramitação. 
 
Com efeito, a inclusão de data no Calendário de Eventos é matéria de interesse local, que se 
insere no regular exercício da competência legislativa desta Casa, estando amparada pelo 
art. 30, inciso I, e arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
 
Necessário se faz, porém, adequar o projeto ao princípio da separação de Poderes, excluindo 
a previsão de eventos e atividades culturais, shows e espetáculos artísticos, bem como de 
prazo para regulamentação da lei, em sintonia com o entendimento do E. Tribunal de Justiça 
de São Paulo: 
 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.333, de 18 

de maio de 2018, do Município de Mauá, que ‘institui a Semana de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 

no calendário oficial do Município de Mauá’ – 

INCONSTITUCIONALIDADE dos artigos 2º, 3º e 4º, porque (a) 

IMPÕE ao Poder Público (leia-se Poder Executivo) "promover 

palestras, eventos e atividades diversas de finalidade educacional 

e cultural" (art. 2º), regulamentar a lei ‘no prazo máximo de 30 dias 

após sua publicação’, invadindo a esfera de iniciativa reservada 

exclusivamente ao Poder Executivo; e (b) AUTORIZA o mesmo 

Poder Público a ‘celebrar parcerias com iniciativa privada e com 

segmentos religiosos a fim de organizar as atividades relacionadas ao 

que está disposto nesta lei’ – Poder Executivo que não depende de 

autorização do Poder Legislativo para fazê-lo – Lei que não tem caráter 

programático, autorizativo ou permissivo, senão determinante de 

atuação administrativa, e que deve ser implementada, posta em prática 

e cumprida pelo Poder Executivo – Diploma, portanto, que nitidamente 
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dispõe sobre a atividade administrativa, importando manifesta invasão 

da esfera constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo, o 

que importa ofensa aos princípios da separação de poderes, de 

iniciativa e da reserva de administração (arts. 5º, caput, §§ 1º e 2º; 24, 

§ 2º, "2"; 47, II, XI, XIV e XIX, "a", da Constituição do Estado, aplicáveis 

aos Municípios por força do art. 144 da mesma Carta) – 

Inconstitucionalidade configurada. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE – Norma que dispõe de forma genérica 

que a execução da lei correrá por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas, se necessário – Norma que não incide em 

vício de inconstitucionalidade por supostamente violar o art. 25 da CE – 

Inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada, 

apenas – Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada 

parcialmente procedente, declarada a inconstitucionalidade dos arts. 2º, 

3º, e da expressão ‘no prazo máximo de 30 dias após sua publicação’, 

contida no artigo 4º, todos da Lei 5.333/2018, do Município de Mauá.  

 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2182677-03.2019.8.26.0000; 

Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

06/05/2020; Data de Registro: 12/05/2020 – grifos e negritos 

acrescentados) 

 

 

Por tratar-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada 

a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 

46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, proposto para 
adequar o projeto à orientação da jurisprudência acima citada e à melhor técnica de 
elaboração legislativa. 
 
 
 
SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0385/2023. 
 
 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 

com a finalidade de inserir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o "São João 

- SP".  
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 

 

Art. 1º Fica acrescida alínea ao inciso CXXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação:  
 

“......................................................... 
 
CXXIX - Mês de julho:  
 
.......................................................... 
 
- São João - SP; (NR) 
 
..........................................................” 

 

 

Art. 2º O "São João - SP" terá por objetivo difundir a cultura nordestina na cidade de São 

Paulo, incluindo a história do povo nordestino, sua gastronomia, tradições, artes e saberes.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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